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CampusdaJustiçadoPortoháumanosemsairdopapel Soares
Franco trava
Campus
daJustiça
doPorto
Obras Nova infra estrutura anunciadahá
umano permanece no papel Consórcio lide
rado pela OPWAYexige agoramais dinheiro

Aprimeira pedra do Campus da
JustiçadoPorto foi lançadahápra
ticamente umano quando falta
vamenos de ummês para as elei
ções legislativas e hoje continua
semum tijolo lá colocado De pé
só mesmo amaqueta expostano
Tribunal da Relação do Porto

Ao que o DN apurou a ceri
mónia foi realizada sem existir

sequer um parecer da DirecçãoGe
ral do Tesouro e Finanças
DGTF a autorizar a assinatura
do contrato entre oMinistério da

Justiça MJ e o con
sórcio liderado pela
OPWAY presidida
por Filipe Soares
Franco a quem ca
beria erigir o com
plexo Depois das
eleições este con
sórcio recuou no ne

gócio negando se a
assinar o contrato

pelos valores que o
próprio estabelecera
no concurso que havia ganho e
exigiumais dinheiro invocando a
crise internacional Como tal
DGTF continua sem emitir o pa
recer Assim a cidade judiciária
anunciada pelo então ministro
da JustiçaAlberto Costa e cuja
primeira pedra lançou compom
pa e circunstância permanece
no papel Está tudo parado

A cerimónia da primeira pedra
realizou se a31 deAgosto do ano
passado e foi então anunciado que
a obra arrancaria no início deste

ano e que estaria terminada no
primeiro trimestre de 2012 Os
contornosdo negócio foram tam
bém explicitados oCampus seria
erigido em terrenos do Estado
mais concretamente naQuinta de
SantoAntónio emCedofeita com
umaáreade cerca de cinco hecta

res O consórcio liderado pela
OPWAY e do qual fazem parte
também a Efacec e a FDO que
venceu o concurso assumiria to
dos os encargos de construção do

complexo num in
vestimento naordem
dos 114 milhões de

euros Finda a obra
osvários edifícios se
riam arrendados ao

Estado por um perío
do de trinta anos pa
gando este 643 mil
euros por mês No
fim dos30 anos todo
o complexo ficaria
propriedade do con

sórcio incluindo os terrenos
Mas depoisdo lançamento da

primeirapedra comimpactome
diático ejápassadas as eleições a
OPWAYreconsiderou os valores

comos quais ganhara o concurso
e chegou à conclusão de que os
643 mil euros acordados para o ar
rendamento mensal durante 30
anos não seriam suficientes para

sustentar o investimento E pro
pôs aoMJ aalteração dosvalores

As condições dos mercados fi
nanceiros alteraram se e tivemos

de propor ajustamentos explicou
ao DN Soares Franco ex presiden
te do Sporting assegurando que
existe já umaminuta de contrato
quedeverá aqualquermomento
ser aprovadapela DGTF
Ficou sem se saber qual o valor

do aumento proposto pelo con
sórcio ao MJ O presidente da
OPWAYnão os revelou e oMJ tam
bémnão limitando se em escla
recimentos ao DN aadmitir que
continua semhaver um parecer
da DGTF que permita a constru
ção do novoCampus da Justiça do
Porto Depois tece algumas consi
derações de elevado teor técnico
vercolunaaolado parajustificar
o impasse

Terrenos do Estado

são cedidos a privados
NegócioOMinistério daJustiça MJ
estáacederos direitos de superfície
de terrenosde que é proprietário
para que os privados construam
campusdajustiça emvárias zonas
doPaís Depois arrendaos edifícios
a essesmesmosprivados pelome
nosdurante 30 anos paraaí instalar
osvários tribunais No fim dessepe
ríodo os imóveispassamparapos
se plena dos empresários que os
construíram NoPorto o campusjá
foi entregue aum consórcio lidera
do pela empresaOPWAY dirigida
porFilipe Soares Franco Masa cor
rida está aberta para outros cam
pus designadamente emAveiro
Ílhavo Coimbra Nazaré Leiria Vila
FrancadeXira Sesimbra eFaro

Para oGoverno anecessidade
de investimento naáreadajustiça
designadamente para amoderni
zação do sistema judicial impõe
que se encontrem novas soluções
de gestão patrimonial que possi
bilitem uma concretização eficaz
dos projectos e a sua execução
rápida Esta é ajustificação que se
lê nas resoluções deConselho de
Ministros que aprovaram a cria
ção daquelas infra estruturas
Mas há também quem enten

da que o Estado poderia criar
empresas que em parceria com
entidades bancárias construi
riam os campus da justiça As
sim ao fim de 30 anos ficaria
tudo no Estado
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